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#CO9730#  

 VOLTAR 
 
ESTUDOS COMPARATIVOS DAS LEIS DE LICITAÇÃO - Nº 04 (LEI Nº 14.133/2021 X LEI Nº 
8.666/1993) 
 
 

MÁRIO LÚCIO DOS REIS* 
 
 INTRODUÇÃO 
 Nossa pretensão no presente trabalho é desenvolver uma série de artigos técnicos de estudos 
comparativos dos dispositivos da nova lei de licitações (14.133/2021), enfatizando suas principais abordagens 
em comparação com os procedimentos até então adotados, oriundos da antiga lei nº 8.666/93, sabendo-se 
que as duas leis conviverão pelos próximos dois anos, podendo a autoridade optar, no edital, pela aplicação de 
uma das duas leis. 
 
 ESTUDO 04 - ARTIGOS 17 AO 19 
 O art. 17 especifica as sete fases obrigatórias dos processos, que são; preparatória, divulgação do 
edital, propostas e lances, julgamento, habilitação, recursal e homologação. A mudança marcante em relação 
ao sistema antigo é a inversão das fases de julgamento (IV) e habilitação (V). A lei nº 8666/93 priorizava a fase 
de habilitação, como se a formalidade dessa papelada fosse mais importante do que a obtenção da melhor 
contratação, além de abrigar fraudes, omissões e longas demandas a atrasarem o andamento do processo. No 
§ 1º a lei até abriu a hipótese de exceção em que o edital possa permitir a habilitação antes do julgamento das 
propostas, mas só em casos raríssimos, expressamente motivados em que esta inversão possa trazer benefícios 
à administração. 
 Os processos serão sempre eletrônicos, admitidas exceções para o presencial só em casos justificados e 
motivados, sempre com gravação de áudio e vídeo das sessões públicas. O edital poderá exigir, também, 
somente em relação ao licitante que tenha apresentado a melhor proposta, a realização de avaliação da 
conformidade e homologação de amostras, comprovando a inteira adesão ao projeto básico e ao termo de 
referência. (§3º). 
 No § 6º, art. 17, a lei inclui um ato polêmico e burocrático, que a nosso ver só servirá para eliminar a 
concorrência e permitir contratações superfaturadas. Trata-se da exigência de certificado do INMETRO, que no 
inciso I, tudo bem, se refere a projetos e estudos técnicos que envolvem de fato certa tecnologia específica; 
porém, nos incisos II e III foi incluída a mesma exigência para conclusão de fases ou de objetos de contrato e 
para material e corpo técnico apresentados por empresas para fins de habilitação. Ora, porque tal exigência 
para conclusão da obra, se não foi exigida na sua contratação original? E porque mais esta exigência da 
empresa que já atendeu as exigências editalícias para sua habilitação? São tópicos que se adotados por motivos 
escusos precisam ser enfrentados no âmbito do judiciário pelas empresas que se sentirem prejudicadas. 
 O Art. 18 trata da fase de instrução do processo que é, basicamente, o planejamento de todo o processo, 
tratando-se de sua compatibilidade com o orçamento anual e com o plano de contratações anuais, se houver, 
compreendendo os projetos básico e executivo, estudos técnicos, termo de referência, contendo os quantitativos 
e condições de pedido, entrega, estocagem e aplicações dos materiais e serviços, além das formas de 
pagamento e fiscalização em todas as fases, tudo isto incorporado no edital e minuta do contrato, observados 
os potenciais de economia de escala. 
Destaca-se os incisos IX e X, que exigem motivação circunstanciada de todas as principais condições do edital, 
tais como: habilitação, julgamento, qualificação técnica, preço, além das condições de manutenção e assistência 
técnica dos produtos adquiridos durante toda a sua vida útil. 
 Salienta-se por fim que os incisos I a XIII, do art. 18, correspondem a 13 itens ou fases obrigatórias em 
todos os processos de licitação e contratos, devendo eventuais omissões serem devidamente justificadas, a teor 
do § 2º. 
 Nada contra a técnica recorrente de copiar e colar, muito adotada graças aos recursos da internet, 
cabendo, todavia, um alerta aos nobres agentes da licitação e contratos, na adoção de modelos, de que cada 
processo é único, o que exige a releitura e adequação de cada modelo, por completo, sobretudo perante a nova 
lei, ora comentada. 
 A padronização de modelos de editais, contratos e termos de referência, a propósito, tornou-se exigência 
legal, a teor do art. 19-IV da lei em estudo, a partir das minutas oferecidas pelo Poder Executivo federal, em 
especial seu catálogo eletrônico de padronização de compras. 
 Por fim, o art. 19 torna obrigatório o acompanhamento de obras sempre com imagem e vídeos, sem 
descuidar dos impactos ao meio ambiente, florestas, águas, energia, resíduos sólidos, etc. 
 
 LEI Nº 14.133/2021 - LICITAÇÕES/CONTRATAÇÕES 
 Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
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 I - preparatória; 
 II - de divulgação do edital de licitação; 
 III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
 IV - de julgamento; 
 V - de habilitação; 
 VI - recursal; 
 VII - de homologação. 
 § 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação 
dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação. 
 § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 
forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 
vídeo. 
 § 3º Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, o órgão ou 
entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da 
conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, 
entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações 
definidas no termo de referência ou no projeto básico. 
 § 4º Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Administração poderá determinar, como 
condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico. 
 § 5º Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presencial a que refere o § 2º deste artigo, a 
sessão pública de apresentação de propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e a gravação será juntada 
aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 
 § 6º A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação de: 
 I - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos; 
 II - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 
 III - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de habilitação. 
 Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, 
sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
 I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido; 
 II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
 III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento; 
 IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
 V - a elaboração do edital de licitação; 
 VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 
do edital de licitação; 
 VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de 
engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
 VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência 
da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
 X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
 XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta 
Lei. 
 § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
 I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público; 
 II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
 III - requisitos da contratação; 
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 IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
 V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 
 VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
 X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
 XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável; 
 XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 
a que se destina. 
 § 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII 
e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, 
apresentar as devidas justificativas. 
 § 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos. 
 Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 
 I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de 
aquisição e contratação de bens e serviços; 
 II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do 
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 
 III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e 
vídeo; 
 IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a 
adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 
 V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a 
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 
 § 1º O catálogo referido no inciso II do caput deste artigo poderá ser utilizado em licitações cujo critério 
de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos, 
conforme disposto em regulamento. 
 § 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II do caput ou dos 
modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada 
ao respectivo processo licitatório. 
 § 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da 
licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information 
Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la. 
 
 CONCLUSÃO 
 Com o exposto oferecemos aos nossos prezados assinantes do BEAP uma síntese dos nossos comentários 
à nova lei de licitações, que terão continuidade nas próximas edições, objetivando o maior conhecimento e 
aplicação prática da nova lei por parte dos interessados, estudiosos ou agentes da importante atividade de 
licitações, contratos e compras. 
 

*Contador, Auditor, Economista, Administrador, Professor Universitário, Consultor BEAP, Auditor Gerente 
da Reis & Reis Auditores Associados. 

 
BOCO9730---WIN 



M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA BEAP - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SETEMBRO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1119 

 

 
 

 

#CO9731#  

 VOLTAR 
 

É INDEVIDA A DEDUÇÃO DO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO AO FUNDEB DA BASE 

DE CÁLCULO DO DUODÉCIMO REPASSADO À CÂMARA MUNICIPAL 
 

 

 Tratam os autos de representação formulada por Presidente de Câmara Municipal, sob a alegação de 

que o Chefe do Poder Executivo estaria realizando repasse à Casa Legislativa em valor inferior ao disposto na 

Constituição da República, tendo em vista que a Prefeitura exclui da base de cálculo das transferências para a 

Câmara Municipal as receitas provenientes da contribuição do Município ao FUNDEB, em desconformidade com 

as decisões deste Tribunal, a exemplo daquelas proferidas na Representação nº 1066488 e na Consulta nº 

837614. 

 Ab initio, o Relator, Conselheiro Substituto Hamilton Coelho destacou que, na Constituição da República, 

adotou-se o princípio da separação e harmonia entre os poderes, assegurando-lhes autonomia administrativa 

e financeira, ficando a cargo do Poder Executivo a transferência dos recursos devidos aos demais Poderes, nos 

termos estabelecidos nas respectivas leis orçamentárias, sendo-lhe vedado deixar de efetuar os repasses na sua 

integralidade, sob pena de cometimento, pelo gestor, de crime de responsabilidade. 

 Sendo assim, as verbas previstas no art. 29-A da Constituição devem ser necessariamente transferidas 

ao Poder Legislativo Municipal, tendo em vista a essencialidade de suas atribuições na estrutura da República, 

sob pena de violação a direito líquido e certo das Câmaras Municipais, acarretando prejuízos consideráveis, de 

difícil reversão, conforme esclarecido no acórdão proferido na Representação nº 1047798, de relatoria do 

Conselheiro Wanderley Ávila. 

 No referido art. 29-A, o legislador constituinte estipulou os limites à despesa do Poder Legislativo 

Municipal e determinou a adoção, como base de cálculo, do “somatório da receita tributária e das transferências 

previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior”. Vale destacar 

que o constituinte derivado, ao determinar a base de cálculo para os repasses, se referiu à “receita tributária” e 

não mencionou dedução de qualquer parcela. 

 Nesse sentido, o Relator asseverou que a definição da base de cálculo para fins de fixação do montante 

a ser repassado às Câmaras Municipais não deve se pautar pela definição de Receita Corrente Líquida, 

consagrada na Lei Complementar nº 101/2000, o que resultaria na diminuição das transferências 

constitucionais e legais e implicaria desvirtuamento da mens legis. 

 Assim, a orientação consagrada nesta Corte de Contas é no sentido de que o valor correspondente à 

contribuição do Município ao FUNDEB compõe a base de cálculo dos recursos repassados pelo Poder Executivo 

à Câmara Municipal, parcela que não se confunde com os recursos oriundos da União e dos Estados repassados 

ao FUNDEB, que não integram a base de cálculo a que se refere o art. 29-A da CR, conforme disposto na 

Decisão Normativa nº 06/2012 deste Tribunal e nos pareceres emitidos nas Consultas nº 837614, 838450, 

876036, 859122 e 862565. 

 Isso posto, encontra-se assentada, definitivamente, a distinção entre: 1) os recursos que o município 

transfere para contribuir com o FUNDEB, provenientes de sua arrecadação ordinária, os quais integram a base 

de cálculo para fins de repasse ao Legislativo; e 2) o total de recursos que, posteriormente, será disponibilizado 

ao ente local por meio do FUNDEB, montante calculado em razão do número de alunos a cada ano, a ser 

utilizado para financiar a educação básica. É dizer que o dinheiro direcionado, via FUNDEB, aos serviços 

municipais de ensino tem destino certo, não constitui receita do ente local e nem, portanto, base de cálculo de 

repasse ao Legislativo. 

 Nesse diapasão, a relatoria destacou que, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 985499, o 

Supremo Tribunal Federal fixou, de maneira definitiva, a interpretação do Poder Judiciário acerca da matéria, 

em consonância àquela já consolidada nesta Corte de Contas. 

 Assim, a exclusão dos recursos destinados ao FUNDEB pelo Município da base de cálculo do repasse 

duodecimal, além de configurar afronta a normativos, à jurisprudência da Suprema Corte do País e deste 

Tribunal, e à legislação de regência, poderia acarretar danos irreparáveis ao Legislativo Municipal, razão pela 

qual o Relator se manifestou pela procedência da representação para determinar ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal que cumpra o disposto na Decisão Normativa nº 06/2012 e na Consulta nº 837614 deste Tribunal, 

abstendo se de promover descontos fundamentados na decisão do Superior Tribunal de Justiça no Recurso em 

Mandado de Segurança nº 44.795, reformada recentemente pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
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Recurso Extraordinário nº 985499, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 85, inciso III, da Lei 

Complementar nº 102/2008. 

 Diante da especificidade do tema e da existência de relevante divergência jurisprudencial ao tempo dos 

fatos, a relatoria deixou de propor a aplicação de multa pelos repasses a menor promovidos anteriormente a 

esta decisão. 

 A proposta de voto do Relator foi aprovada, por unanimidade. 

 [Processo nº 1072609 - Representação. Rel. Cons. Subst. Hamilton Coelho, deliberado em 2.2.2021] 

 

 
BOCO9731---WIN/INTER 

 

 

#CO9732#  

 VOLTAR 
 

É POSSÍVEL A CONTRATAÇÃO, POR ENTE PÚBLICO, DE SERVIÇOS CONTÁBEIS, INCLUSIVE 

ASSESSORAMENTO EM MATÉRIA CONTÁBIL, DESDE QUE SUA EXECUÇÃO NÃO CARACTERIZE 

MANIFESTAÇÃO DO PODER DE IMPÉRIO ESTATAL 
 

 Trata-se de consulta formulada por Presidente de Câmara Municipal, questionando acerca da 

possibilidade de deflagração de procedimento licitatório, em âmbito da Casa Legislativa Municipal, para 

contratação de empresa especializada em assessoria técnica e contábil, para assessoria junto a Comissão 

Especial de Inquérito, bem como se seria possível realizar tal contratação por inexigibilidade. 

 Em consonância à fundamentação apresentada no parecer exarado em resposta à Consulta nº 

1076932, acima resumido, o Relator, Cláudio Couto Terrão, destacou que a caracterização da hipótese de 

inexigibilidade calcada no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, em especial no que concerne ao elemento 

da singularidade, não deve estar adstrita à ausência de habitualidade dos serviços, como exposto na Súmula nº 

106, tendo em vista que a singularidade se faz presente quando, na escolha do prestador de serviços mais apto 

para o alcance das finalidades, incidem critérios preponderantemente subjetivos, tornando inviável a 

competição. 

 Destarte, a relatoria asseverou ser possível também a contratação direta por inexigibilidade de licitação 

dos serviços de assessoria jurídica, porquanto serviço técnico especializado previsto no art. 13 da Lei nº 

8.666/1993, desde que comprovadas no caso concreto, por meio do procedimento de justificação descrito no 

art. 26 da mesma norma, a notória especialização do prestador e a singularidade do objeto, assim considerado 

aquele que exige, na seleção do melhor executor, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 

objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação. 

 Sendo assim, o Tribunal Pleno aprovou, por unanimidade, o voto do Relator, Cláudio Couto Terrão, que 

encampou o voto-vista do Conselheiro Gilberto Diniz, fixando prejulgamento de tese, com caráter normativo, 

no sentido que: 

 1) É possível a contratação, por ente público, de serviços contábeis, inclusive assessoramento em matéria 

contábil, desde que sua execução não caracterize manifestação do poder de império estatal, estando vedada 

para as funções que: 

 

 a. envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, 

coordenação, supervisão e controle; 

 b. sejam consideradas estratégicas para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar 

em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; 

 c. estejam relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de 

aplicação de sanção; 

 d. sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da 

entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 

 

 2) A contratação, por ente público, de serviços contábeis, inclusive assessoramento em matéria contábil, 

deve fazer-se “mediante processo de licitação pública”, em obediência ao disposto no inciso XXI do art. 37 da 

Constituição da República. 
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 3) É possível a contratação de serviços contábeis por inexigibilidade de licitação, quando caracterizados 

como serviços técnicos profissionais especializados previstos no art. 13 da Lei nº 8.666/1993, desde que 

comprovadas, no caso concreto, por meio do procedimento de justificação descrito no seu art. 26, a notória 

especialização do prestador e a singularidade do objeto, observando-se, para esse fim, os §§ 1º e 2º do art. 25 

do Decreto-Lei nº 9.295/1946, nele incluídos pelo art. 2º da Lei nº 14.039/2020. 

 [Processo nº 1054024 - Consulta. Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão, deliberado em 10.2.2021] 
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#CO9729#  

 VOLTAR 
 
LAUDO TÉCNICO DA CONSULTORIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL - ABONO FAMÍLIA - EC-103/2019 
 
 
CONSULENTE: Câmara Municipal  
CONSULTORES: Mário Lúcio dos Reis e Luana de Fátima Borges 
 
 
 INTRÓITO: 
 A Câmara Municipal, no uso de seu direito a esta consultoria com base no vigente contrato 
administrativo, apresenta que após a publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, que dispõe sobre a 
reforma da previdência social, o abono família passou a ser pago pelo Legislativo Municipal.  
 Isto posto, consulta-nos se o Abono Família, que está na Ficha 11, conta 33.90.08.00, entra no cálculo 
como obrigações patronais no Demonstrativo de Despesas com Pessoal do Siconfi. 
 
 CONSIDERAÇÕES LEGAIS: 
 De acordo com as alterações trazidas pela Portaria Interministerial nº 163/2001, em atendimento às 
mudanças ocasionadas pela EC-103/2019, destacamos a estrutura e respectivos conceitos da classificação da 
conta 33.90.08.00: 
 
 A - CATEGORIAS ECONÔMICAS 
 3 - Despesas Correntes 
 Classificam-se nessa categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a formação 
ou aquisição de um bem de capital. 
 
 B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
 3 - Outras Despesas Correntes 
 Despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, 
subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica "Despesas 
Correntes" não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa. 
 
 C - MODALIDADES DE APLICAÇÃO 
 90 - Aplicações Diretas 
 Aplicação direta, pela unidade orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de 
descentralização de outras entidades integrantes ou não dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, no 
âmbito da mesma esfera de governo. 
 
 D - ELEMENTOS DE DESPESA 
 08 - Outros Benefícios Assistenciais do servidor e do militar 
 Despesas orçamentárias com benefícios assistenciais, inclusive auxílio-funeral devido à família do 
servidor ou do militar falecido na atividade, ou do aposentado, ou a terceiro que custear, comprovadamente, as 
despesas com o funeral do ex-servidor ou do ex-militar; auxílio-natalidade devido a servidora ou militar, por 
motivo de nascimento de filho, ou a cônjuge ou companheiro servidor público ou militar, quando a parturiente 
não for servidora; auxílio-creche ou assistência pré-escolar devido a dependente do servidor ou militar, conforme 
regulamento; auxílio-reclusão; salário-família; e assistência saúde. Destacamos. 
 
 CONCLUSÃO E PARECER FINAL 
 Com fulcro nas considerações legais demonstradas, esta consultoria é de parecer que o salário família 
passou a ser classificado no grupo de natureza de despesa como “Outras Despesas Correntes” e no elemento 
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de despesa como “Outros Benefícios Assistenciais”, e com isso deixará de ser computado no cálculo da despesa 
bruta com pessoal para fins de limite da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 Este é nosso parecer, s. m. j. 
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